Habeas corpus - Porte ilegal de arma de fogo
de uso restrito - Falsa identidade - Condenagéo
- Apelacéo julgada - Absolvicao e redugéo da
pena - Writ substitutivo de recurso especial
- Inviabilidade. Via inadequada. llegalidade
manifesta no tocante a dosimetria - Agravante
da reincidéncia - Confissao espontanea -
Compensacao - Falsa identidade - Direito a
autodefesa - Inaplicabilidade

1. E imperiosa a necessidade de racionalizacgo do
habeas corpus, a bem de se prestigiar a l6gica do sistema
recursal. As hipéteses de cabimento do writ séo restritas,
ndo se admitindo que o remédio constitucional seja utili-
zado em substituicdo a recursos ordindrios (apelagédo,
agravo em execucdo, recurso especial), tampouco como
suceddneo de revisdo criminal.

2. Néo é possivel a impetracéo de habeas corpus subs-
titutivo de recurso especial. Para o enfrentamento de
teses juridicas na via restrita, imprescindivel que haja
ilegalidade manifesta, relativa a matéria de direito, cuja
constatacéo seja evidente e independa de qualquer
andlise probatéria.
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3. In casu, hd manifesta ilegalidade no tocante & dosi-
metria da pena, pois a atenuante da confisséo espon-
ténea, por envolver a personalidade do agente, também
é preponderante, devendo ser compensada com a agra-
vante da reincidéncia.

4. A Sexta Turma deste Superior Tribunal de Justica,
alinhando-se & posicéo adotada pelo Supremo Tribunal
Federal, firmou a compreensdo de que a conduta de atri-
buir-se falsa identidade, para ocultar a condicdo de fora-
gido ou os antecedentes criminais, caracteriza o crime
do art. 307 do Cédigo Penal, sendo inaplicdvel a tese
de autodefesa.

5. Habeas corpus parcialmente concedido para reduzir
a reprimenda imposta ao paciente, relativamente ao
crime descrito no art. 16, pardgrafo Unico, IV, da Lei
n° 10.826/03, para 3 (trés) anos de recluséo e 12 (doze)
dias-multa, mantida a sangéo de 3 (trés) meses e 22 (vinte
e dois) dias de detencéo pelo crime de falsa identidade.

Acérdao

Vistos, relatados e discutidos os autos em que s@o
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Sexta
Turma do Superior Tribunal de Justica: “A Turma, por
unanimidade, concedeu parcialmente a ordem de habeas
corpus, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora”.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, SebastiGo Reis Junior e
Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/
RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza
de Assis Moura.

Brasilia, 15 de margo de 2012 (data do julgamento)
- Ministra Maria Thereza de Assis Moura - Relatora.

HABEAS CORPUS N° 133.760 - MG (2009/0068853-7)
- Relatora: MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Impetrante: Defensoria Piblica do Estado de Minas Gerais
- Advogado: Wiliam Riccaldone Abreu - Defensor Piblico.
Impetrado: Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais.
Paciente: José Geraldo de Castro.

Relatério

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA -
Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de José
Geraldo de Castro, apontando-se como autoridade
coatora o Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais
(Apelacao Criminal n® 1.0313.07.232927-6/001).

Colhe-se dos autos que o paciente foi conde-
nado, como incurso no art. 16, pardgrafo Gnico, IV, da
Lei n® 10.826/03, e no art. 307 do Cédigo Penal, em
concurso material, & pena de 3 anos, 9 meses e 22

dias de recluséo, e 14 dias-multa. Extrai-se da sentenca
(f. 14/17):
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No que fange & tese suscitada pelo defensor sobre o delito do
art. 307 do CP, considerando um direito de autodefesa, tenho
entendimento diverso, no sentido de que, para consumar tal
infracéo penal, basta atribuir-se falsa identidade, sem depen-
déncia de efetivo beneficio ou dano, como ocorreu no caso
em exame, sob pena de se fazer “letra morta” a disciplina da
aludida norma penal.

[-]

| - Quanto ao crime do art. 16. pardgrafo Gnico, IV da Lei
10.826/03:

1- Culpabilidade: o réu é penalmente imputével e agiu livre
de influéncias que pudessem alterar sua potencial capaci-
dade de conhecer o caréter ilicito do fato ou de determinar
de acordo com esse entendimento, apresentando alto grau de
culpabilidade, conforme se verifica dos autos. Antecedentes:
péssimos, consoante CAC e FAC de f. 48/50 e 54/66, respec-
tivamente. Apesar da CAC positiva, a qual evidencia ter o réu
sido condenado por vdrios crimes, por sentencas com trénsito
em julgado antes da prética do delito objeto deste feito, deixo
para analisar a reincidéncia na préxima fase, evitando-se o
bis in idem. Conduta social: sem elementos para afericéo.
Personalidade: voltada para o crime. Motivos: desconhe-
cidos. Circunsténcias: sem circunsténcias dignas de nofa.
ConseqUéncias: considerdveis, pois a seguranga publica
é atingida cada vez que um cidaddo adquire uma arma
de fogo, sem a observancia dos requisitos legais (registro e
porte).

Desse modo, fixo-lhe a pena-base em 03 (trés) anos de
reclusdo e 12 (doze) dias-multa.

2 - Presentes a atenuante da confissdo espontanea (art. 65,
lll, “D” do CP) - inferrogatério de fls. 68/69, bem como a
agravante da reincidéncia (art. 61, | do CP), conforme CAC
de f. 48/50, a qual noticia condenacées por sentencas tran-
sitadas em julgado antes da prdtica da infracdo objeto desta
lide; a segunda prepondera sobre a primeira, a teor do
art. 67 do CP, registrando-se que o réu possui 07 condena-
cbes em crimes graves e é reincidente especifico, razdo pela
qual aumento a pena-base em 06 (seis) meses de recluséo e
02 (dois) dias-multa.

3 - Causas de diminuicdo e aumento de pena: inexistem.
Dessa maneira, torno a pena privativa de liberdade em 03
(trés) anos e 06 (seis) meses de reclusdo e 14 (quatorze)
dias-multa, calculado este & razdo de 1/30 do saldrio-minimo,
dadas as condicées econdmicas do réu retratadas nos autos
(art. 60 do CP).

Cumprird o sentenciado a pena corporal no regime fechado,
por se tratar de condenado reincidente, devendo o mesmo
ser recomendado na prisGo onde se encontra, negando-lhe
o direito de recorrer em liberdade (art. 393,1 c/c art. 594
do CPP).

Il - Quanto ao crime do art. 307 do CP:

1 - Culpabilidade: o réu é penalmente imputavel e agiu livre
de influéncias que pudessem alterar sua potencial capaci-
dade de conhecer o cardter ilicito do fato ou de se determinar
de acordo com esse entendimento, revelando alto grau de
culpabilidade, consoante se verifica dos autos. Antecedentes:
péssimos, consoante CAC e FAC de f. 48/50 e 54/66, respec-
tivamente. Apesar da CAC positiva, a qual evidencia ter o
réu sido condenado por fatos diversos, por sentencas com
trénsito em julgado antes da prdtica do delito objeto deste
feito, deixo para analisar a reincidéncia na préxima fase,
evitando-se o bis in idem. Conduta social: sem elementos
para afericdo. Personalidade: voltada para o crime. Motivos:
injustificveis, pois pretendia de safar da prisdo, passando-se
por primdrio. Circunsténcias: ndo hd circunsténcias dignas



de nota. Consequéncias: de pouca proporcdo, pois a farsa
foi descoberta.

Desse modo, fixo-lhe a pena-base em 03 (trés) meses
de detencéo.

2 - Ausentes quaisquer atenuantes, incidindo a agravante da
reincidéncia (art. 61, | do CP), conforme CAC de f. 48/50,
a qual noficia condenagdes transitadas em julgado antes da
prética da infragdo penal objeto deste feito, registrando-se
que o réu possui 07 condenacées em crimes graves e é rein-
cidente especifico, razéo pela qual aumento a pena-base em
22 (vinte e dois) dias de detencéo.

3- Causas de diminuicdo e aumento de pena: inexistem.
Dessa forma, torno a pena privativa de liberdade em 03 (trés)
meses e 22 (vinte e dois) dias de detencdo.

Cumeprird o sentenciado a pena corporal no regime semia-
berto, por se tratar de condenado reincidente, devendo
o mesmo ser recomendado na prisdo onde se encontra,
negando-lhe o direito de recorrer em liberdade (art. 393,1
c/c art. 594 do CPP).

Dessa maneira, considerando a cumulacéo das penas priva-
tivas de liberdade aludidas, por forca do concurso material
(art. 69 do CP), torno a pena privativa de liberdade definitiva
em 03 (trés) anos. 09 (nove) meses e 22 (vinte e dois) dias, na
forma acima definida (reclusdo e detenc@o), e 14 (quatorze)
dias-multa, & razdo de 1/30 do saldrio-minimo, dada a situ-
acéo econdmica do réu retratada nos autos (art. 60 do CP),
nos regimes supra especificados.

Observar-se-a na execucdo da pena o disposto no art. 69 do
CP, parte final, cumprindo-se primeiro a pena de recluséo.

O Tribunal de origem negou provimento & apelacao

da Defesa, mantendo integralmente a sentenca. Extrai-se
do aresto (f. 36/42):

Analisei  detidamente as  razées apresentadas  pelo
apelante, comparando-as com as provas dos autos e a
r. senfenca ora hostilizada, e ndo vejo como acatar a sua
pretensdo absolutéria.

Inicialmente, convém salientar que o acusado ndo se insurgiu
contra a condenacdo pelo delito de porte ilegal de arma de
fogo de uso restrito.

De fato, a materialidade do delito do art. 16, p.u., IV, da Lei
10.826/03, restou devidamente comprovada pelo auto de
prisGo em flagrante delito de f. 05-08, auto de apreensdo de
f. 12, boletim de ocorréncia as f. 21-23, laudo de eficiéncia a
f. 43, sem prejuizo da prova oral.

J& a autoria encontra-se fartamente demonstrada pelos
depoimentos colhidos durante a persecucdo penal, especial-
mente as confissdes do préprio apelante (f. 08 e 68-69) e
as declaracdes dos militares que participaram da abordagem
do acusado.

No que concerne ao crime de falsa identidade (art. 307,
CPB), a materialidade restou comprovada pelo boletim de
ocorréncia de f. 21-23 e pelo depoimento da policial militar
Rita de Céssia Alves Pereira Silva (f. 78).

Em relagdo & autoria delituosa, verifica-se que para se
esquivar da sancdo penal e de mandados de priséo expedidos
contra o apelante, este, José Geraldo de Castro, se passou
por outrem (Luiz Carlos da Silva), com a clara intencéo de se
esquivar da responsabilidade a ele imputada.

E o que se denota do contetdo do boletim de ocorréncia
acostado as f. 21-23: [...]

E nitido o proveito do réu ao tentar se furtar de sua correta
caracterizagéo, pois a identificacdo falsa retarda o anda-
mento das investigagdes policiais e o manteria imaculado em
seus antecedentes criminais.

Assim, a desconsideracdo de referida conduta acabaria por
mitigar a previsGdo normativa & sopesada pelo legislador,
podendo-se fazer letra morta do art. 307 do Cédigo Penal
caso ndo se aplique, efetivamente, a regra em questdo.
Sobre o tema, g se decidiu que:

[-]

Além disso, o réu poderia fer se valido de expedientes licitos
para ndo apresentar seus outros envolvimento penais, ndo lhe
sendo autorizado perpetrar outro crime para encobrir os ante-
riores, em reiterada violagdo da ordem juridica.

Assim, ndo é nem um pouco razodvel admitir que o agente
tenha o direito de causar este franstorno ao Judicidrio ou
mesmo & investigacdo criminal, impedindo o correto curso
do processo.

Portanto, entende-se que h& provas suficientes para que o
decreto condenatério seja mantido, ndo havendo que se falar
em absolvicdo do apelante.

Quanto & dosimetria das penas, infere-se dos autos que as
mesmas foram corretamente aplicadas na sentenca (f. 89-93),
com obediéncia ao critério frifésico para sua fixacéo (art. 59
e 68 do CP), sendo suficiente para a reprovacéo e prevengdo
do crime.

Lado outro, também néo hd como prosperar o pedido de
preponderéncia da atenuante da confisséo esponténea sobre
a agravante da reincidéncia.

Como o acusado é realmente reincidente (f. 48-50), adequada
é a preponderdncia da agravante sobre a confissdo espon-
ténea, uma vez que o art. 67 do CP tem redacédo prépria
nesse sentido, servindo de orientac@o a ser seguida pelo apli-
cador da lei.

Na verdade, na legislagdo penal, vém os efeitos da reinci-
déncia sendo amplamente considerados para impedir a
concessdo de diversos beneficios (art. 44, II; 60, § 2°; 77, |;
todos do CP), impor regime mais gravoso (art. 33, § 2°, b ec,
CP), aumentar os prazos da concessdo do livramento condi-
cional (art. 83, Il, CP) e da prescricdo da pretensdo executéria
(art. 110, ¢ltima parte, CP), além de possibilitar o reconheci-
mento de contravencéo (art. 25, LCP) e impedir a liberdade
proviséria (art. 594, CPP).

Assim, ndo hd como se preterir a nitida intencdo do legislador
em ressaltar que o cometimento de novo crime enseja trata-
mento diferenciado daquele que continua a delinqiir, o que
importa também em lhe impor maior reprimenda, pela consi-
derag@o da agravante respectiva (art. 61, 1, CP).

A propésito:

[-]

Com estas razdes, nego provimento ao recurso, mantendo
intactas as disposicdes da sentenca hostilizada.

Dai o presente mandamus, no qual o impetrante
alega que “o v. acérd@o proporcionou inegavel constran-
gimento ilegal ao paciente na medida em que manteve a
condenagdo pelo crime de falsa identidade e deixou de
efetuar a compensacdo entre as circunsténcias agravante
e atenuante reconhecidas”.

Defende que ndo hd como prosperar o delito de
falsa identidade quando o agente pratica o ato com
o intuito de autodefender-se, dada a atipicidade da
conduta. Ressalta que ndo houve dolo de obter vantagem
em proveito préprio ou alheio, tampouco foi causado
qualquer prejuizo a alguém. Embora o paciente tenha se
atribuido falsa identidade, o auto de prisdo em flagrante
foi elaborado com o verdadeiro nome dele.
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Aduz, ainda, que o Tribunal de origem manteve o
aumento da pena pela reincidéncia, mas a atenuante
da confissGo também é preponderante, devendo levar
a compensagdo.

Pugna pela absolvicdo pelo crime de falsa identi-
dade e pela compensacéo da agravante e da atenuante.
As informacées foram prestadas as f. 49/59.

O Ministério Piblico Federal opina pela concessao
da ordem (f. 61/65).

Informacées complementares foram juntadas ds
f. 72/90 e 93/106, noticiando que foi expedida guia de
execucdo definitiva em 29.06.09 e que “atualmente o
feito encontra-se aguardando o cumprimento da pena”.

E o relatério.

Voto

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
(Relatora) - Busca-se, com o presente writ, o afastamento
da condenacdo pelo delito de falsa identidade, bem
como a compensacdo da agravante da reincidéncia com
a atenuante da confisso espontanea.

Destaque-se, inicialmente, a imperiosa necessidade
de racionalizacdo do habeas corpus, a bem de se pres-
tigiar a légica do sistema recursal. Deve ser observada
sua funcdo constitucional, de sanar ilegalidade ou abuso
de poder que resulte em coacéo ou ameaca a liberdade
de locomocéo.

As hipéteses de cabimento do writ s@o restritas, néo
se admitindo que o remédio constitucional seja utilizado
em substituicdo a recursos ordindrios (apelacdo, agravo
em execucdo, recurso especial), fampouco como suce-
déneo de revisdo criminal.

Para o enfrentamento de teses juridicas na via restrita,
imprescindivel que haja ilegalidade manifesta, relativa a
matéria de direito, cuja constatacéo seja evidente e inde-
penda de qualquer andlise probatéria. Sobre o tema,
confiram-se os diversos julgados desta Corte.

Criminal. Habeas corpus. Roubo qualificado. Direito a perma-
necer em liberdade até o transito em julgado da condenacéo.
Pleito superado. Perda do objeto. Absolvicdo. Reducédo da
pena-base ao minimo legal. Fixacdo do regime prisional
aberto. Substituicdo da reprimenda corporal por restritiva de
direitos. Impossibilidade de andlise dos temas apés a sentenca
condenatéria ter transitado em julgado. Flagrante ilegalidade
néo evidenciada. Argumentos a serem eventualmente dedu-
zidos em sede de revisdo criminal. Pedido parcialmente preju-
dicado. Liminar cassada. Ordem né&o conhecida em parte.

|. Passada em julgado a condenacéo, infere-se a perda do
objeto do writ no tocante ao pleito de concessdo ao paciente
do direito de permanecer em liberdade até a superveniéncia
do trénsito em julgado da sentenca, devendo, ainda, ser reco-
nhecida a caducidade da liminar anteriormente deferida.

Il. A Jurisprudéncia desta Corte consolidou-se no sentido de
que via estreita do writ mostra-se inidénea para desconsti-
tuir édito condenatério jé transitado em julgado, mormente
quando a andlise do tema demanda o revolvimento de
matéria fética, pois, conforme j& consignado, para tal obje-
tivo existe a revisdo criminal (Precedentes).
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lll. A substituicdo da revisGo criminal pelo habeas corpus
somente é admitida quando a apreciacdo do pleito prescindir
de revolvimento de provas e a ilegalidade for manifesta, o
que né&o se revela no caso em apreco.

IV. Deve ser reconhecida a prejudicialidade do pedido, no que
se refere ao direito de o réu permanecer solto até o trénsito
em julgado da condenacdo, ndo merecendo conhecimento a
impetracdo no tocante aos demais pleitos deduzidos no writ.

V. Pedido parcialmente prejudicado, cassando-se a liminar
antes deferida, e ordem néo conhecida no demais, nos
termos do voto do Relator.

(HC 170.347/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma,
iulgado em 16.06.2011, DJe 01.07.2011).

Penal e processual penal. Embargos de declaracéo no Habeas
Corpus. Omisséo. Inexisténcia. Revisdo das conclusdes do
julgado. Inconformismo da parte. Inadequacéo da via eleita.
Tipicidade da conduta. Precluséo material. Sentenca conde-
natéria transitada em julgado.

1. A decisdo embargada utilizou fundamentacdo sufi-
ciente para solucionar a controvérsia, inexistindo omiss@o
ou contradigdo passivel de reforma por meio de embargos
de declaracéo.

2. O habeas corpus ndo se presta & funcdo de sucedéneo
de revisdo criminal. O ftrénsito em julgado da senfenca penal
condenatéria determina a precluséo das matérias julgadas.
3. Embargos de declaracéo rejeitados.

(EDcl no HC 91.697/RJ, Rel. Ministro Adilson Vieira Macabu
(Desembargador convocado do TJRJ), Quinta Turma, julgado
em 31.05.2011, DJe de 20.06.2011).

Processo penal. Habeas corpus. Roubo circunstanciado.
Prova emprestada. Elementos oriundos do inquérito policial
e de procedimento menorista. Debate que exige revolvimento
fatico-probatério. Via eleita. Impropriedade.

1. E invidvel, na angusta via do habeas corpus, discutir-se
matéria que envolve revolvimento fatico-probatério. Ademais,
in casu, o Pretério Excelso ja reconheceu, em sede de Recurso
Extraordindrio, que o tema em questdo - relativo & prova
emprestada - teria colorido diferente daquele debate pura-
mente juridico, tipico da discusséo a ser empreendida nos
Tribunais Superiores. Desta forma, o mais apropriado, nesta
quadra, seria o manejo da revisdo criminal.

2. Ordem néo conhecida.

(HC 160.538/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Sexta Turma, julgado em 31.05.2011, DJe de 20.06.2011).

Habeas Corpus. Homicidio qualificado. Condenagdo. Regime
fechado. Alteragéo do regime prisional. Matéria ndo susci-
tada na apelacdo. Supressdo de insténcia. Apelacéo. Efeito
restrito. Ndo conhecimento.

1. Se a pretensdo aqui formulada, de alteragéo do regime
prisional, néo foi examinada pelo Tribunal de origem, ndo
sendo objeto da apelagdo manejada pela Defesa, ndo pode
ser enfrentadas por esta Corte Superior de Justica, sob pena
de indevida supresséo de instancia.

2. Em se tratando de apelacdo interposta contra deciséo
do Tribunal do Juri, a andlise da Corte estadual é restrita as
razées da Defesa.

3. Por mais que o habeas corpus seja um dos remédios cons-
titucionais mais importantes, deve o seu emprego submeter-se
as hipéteses de cabimento. Ademais, o seu manejo imode-
rado desrespeita a légica do sistema recursal, abastardando,
ainda, o campo préprio da revisgo criminal.

4. Writ ndo conhecido.



(HC 201.171/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Sexta Turma, julgado em 17.05.2011, DJe 08.06.2011).

Recurso ordindrio em habeas corpus. Processual penal.
Condenagdo por crime de estelionato transitada em julgado.
Posterior impetracéo de writ perante a corte a quo. Alegacdo
de nulidade na dosimetria da pena, ndo apreciada pelo
6rgdo jurisdicional impetrado, sob o fundamento de que a via
revisional seria o meio préprio para sand-la. Ordem conce-
dida de oficio, tdo somente para que o tribunal impetrado se
manifeste acerca da matéria |4 ventilada.

1. A alegag@o de nulidade da dosimetria da pena, decorrente
da auséncia de fundamentagdo na fixagdo da pena-base, néo
foi analisada pela Corte a quo, sob a alegacdo de que o
habeas corpus ndo é suced@neo de revisdo criminal. Assim,
n&o hd como ser conhecida a presente impetragao, diante da
flagrante incompeténcia desta Corte Superior (art. 105, inciso
I, alinea a, da Constituicdo da Republica) para apreciar origi-
nariamente a matéria.

2. Contudo, néo hd ébice ao manejo do habeas corpus
quando a andlise da legalidade do ato coator prescindir do
exame aprofundado de provas, como no caso. Outrossim, “a
existéncia de recurso préprio para a andlise do pedido néo
obsta a apreciacdo das questdes na via do habeas corpus,
tendo em vista sua celeridade e a possibilidade de reconheci-
mento de flagrante ilegalidade no ato recorrido, sempre que
se achar em jogo a liberdade do réu” (STJ - RHC 21188/PA,
5% Turma, Rel. Min.? Jane Silva - Desembargadora convocada
do TIMG, DJ de 22.10.2007).

3. Cumpre a este Tribunal, entretanto, determinar somente
a andlise do mérito da impetracdo origindria pelo Orgdo
Jurisdicional Impetrado, sob pena de supressdo de insténcia.
4. Recurso ndo conhecido. Ordem concedida de oficio, téo
somente para determinar ao E. Tribunal de Justica do Estado
de Sdo Paulo que aprecie o mérito do habeas corpus origi-
ndrio, como entender de direito.

(RHC 29.180/SP Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma,
julgado em 07.04.2011, DJe 25.04.2011).

Penal. Habeas corpus substitutivo de recurso especial.
Associacdo para o tréfico. Absolvicdo do acusado. Sentenca
transitada em julgado. Impetracdo que deve ser compreen-
dida dentro dos limites recursais. Matéria a ser analisada em
revisdo criminal. Impossibilidade de revolvimento de provas
em sede de writ. Flagrante ilegalidade ndo evidenciada.
Ordem né@o conhecida.

I. Conquanto o uso do habeas corpus em substituicdo aos
recursos cabiveis -- ou incidentalmente como salvaguarda
de possiveis liberdades em perigo - crescentemente fora de
sua inspirag@o origindria tenha sido muito alargado pelos
Tribunais, hd certos limites a serem respeitados, em home-
nagem & prépria Constituicdo, devendo a impetragéo ser
compreendida dentro dos limites da racionalidade recursal
preexistente e coexistente para que ndo se perca a razdo
l6gica e sistemdtica dos recursos ordindrios, e mesmo dos
excepcionais, por uma irrefletida banalizacéo e vulgarizagéo
do habeas corpus.

II. Na hipétese, a condenacéo transitou em julgado e o impe-
tranfe ndo pugnou a absolvicdo do réu em sede de recurso
especial, preferindo a utilizagdo do writ em substituicdo aos
recursos ordinariamente previstos no ordenamento juridico.
lll. A jurisprudéncia desta Corte consolidou-se no sentido de
que a via estreita do mandamus néo permite a desconstituig@o
de sentenca condenatéria jé transitada em julgado, mormente
quando a andlise do tema demanda o revolvimento de

matéria fatica, pois para tal objetivo existe a reviséo criminal
(Precedentes).

IV. Habeas corpus ndo conhecido, por consistir utilizagdo
inadequada da garantia constitucional, em substituigdo aos
recursos ordinariomente previstos nas leis processuais.

(HC 183.659/RJ, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma,
julgado em 22.03.2011, DJe 04.04.2011).

Habeas Corpus. Execugéo de pena. Progressédo de regime.
Nao conhecimento do habeas corpus impetrado na origem.
Ameaca ou leséo ao direito de liberdade do paciente.
Desnecessidade do exame de elementos fdtico-probatérios.
Cabimento do writ. Precedentes. Ordem concedida.

1. Cristalizou-se na jurisprudéncia desta Corte que, apesar
de existir recurso préprio, a acdo de habeas corpus pode
substituir a revisGo criminal desde que, para a apreciagdo
da pretens@o, ndo seja necessdrio o revolvimento de provas
e, versando apenas sobre matéria de direito, a ilegalidade
for manifesta.

2. Ordem concedida para, cassando o v. acérddo, deter-
minar sejam os autos retornados ao eg. Tribunal de origem e
que 14 seja analisado o mérito do habeas corpus.

(HC 189.391/MG, Rel. Ministro Adilson Vieira Macabu
(Desembargador convocado do TJRJ), Quinta Turma, julgado
em 03.02.2011, DJe de 21.02.2011).

Na hipétese, observa-se que a apelacédo foi julgada
em 18.03.09 e a Defesa néo recorreu do acérdéo, formu-
lando diretamente este mandamus.

Reforce-se a necessidade e urgéncia de se cumprir
as regras do sistema recursal vigente. O habeas corpus
ndo foi criado para a finalidade aqui empregada, de
questionar a prépria condenacéo e a dosimetria da pena.

A prevalecer tal postura, o recurso especial
tornar-se-& totalmente inécuo. Certamente néo foi essa
a infencédo do legislador constituinte ao prever o habeas
corpus no art. 5°, LXVIIl, da Constituicdo Federal, e, em
seu art. 105, lll, definir as hipéteses de cabimento do
recurso especial ao Superior Tribunal de Justica.

Considerando o ambito restrito do mandamus,
cumpre analisar apenas se existe manifesta ilegalidade
que implique em coacdéo & liberdade de locomocao
da paciente, o que se constata apenas com relacdo &
compensacdo da atenuante e da agravante.

Veja-se a fundamentacéo adotada na sentenca
condenatéria, no ponto (f. 15/17):

| - Quanto ao crime do art. 16, pardgrafo Gnico, IV, da Lei
10.826/03:

1 - Culpabilidade: o réu é penalmente imputdvel e agiu livre
de influéncias que pudessem alterar sua potencial capaci-
dade de conhecer o cardter ilicito do fato ou de determinar
de acordo com esse entendimento, apresentando alto grau de
culpabilidade, conforme se verifica dos autos. Antecedentes:
péssimos, consoante CAC e FAC de f. 48/50 e 54/66, respec-
tivamente. Apesar da CAC positiva, a qual evidencia ter o réu
sido condenado por vdrios crimes, por sentencas com trénsito
em julgado antes da prética do delito objeto deste feito, deixo
para analisar a reincidéncia na préxima fase, evitando-se o
bis in idem. Conduta social: sem elementos para aferigéo.
Personalidade: voltada para o crime. Motivos: desconhe-
cidos. Circunsténcias: sem circunsténcias dignas de nota.
Consequéncias: considerdveis, pois a seguranca publica é
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atingida cada vez que um cidaddo adquire uma arma de
fogo, sem a observancia dos requisitos legais (registro e
porte).

Desse modo, fixo-lhe a pena-base em 03 (trés) anos de
reclusdo e 12 (doze) dias-multa.

2 - Presentes a atenuante da confissGo esponténea (art. 65,
I, “d” do CP) - interrogatério de f. 68/69, bem como a agra-
vante da reincidéncia (art. 61, | do CP), conforme CAC de
f. 48/50, a qual noticia condenagdes por sentencas transi-
tadas em julgado antes da prética da infracdo objeto desta
lide; a segunda prepondera sobre a primeira, o teor do
art. 67 do CP, registrando-se que o réu possui 07 condena-
cdes em crimes graves e é reincidente especifico, razéo pela
qual aumento a pena-base em 06 (seis) meses de reclusdo e
02 (dois) dias-multa.

3 - Causas de diminuicdo e aumento de pena: inexistem.
Dessa maneira, torno a pena privativa de liberdade em 03
(trés) anos e 06 (seis) meses de reclusGo e 14 (quatorze)
dias-multa. calculado este & razdo de 1/30 do saldrio-minimo,
dadas as condicées econédmicas do réu retratadas nos autos
(art. 60 do CP).

Cumprird o sentenciado a pena corporal no regime fechado,
por se tratar de condenado reincidente, devendo o mesmo
ser recomendado na prisGo onde se encontra, negando-lhe
o direito de recorrer em liberdade (art. 393,1 c/c art. 594
do CPP).

Il - Quanto ao crime do art. 307 do CP:

1 - Culpabilidade: o réu é penalmente imputével e agiu livre
de influéncias que pudessem alterar sua potencial capaci-
dade de conhecer o cardter ilicito do fato ou de se determinar
de acordo com esse entendimento, revelando alto grau de
culpabilidade, consoante se verifica dos autos. Antecedentes:
péssimos, consoante CAC e FAC de f. 48/50 e 54/66,
respectivamente. Apesar da CAC positiva, a qual evidencia
ter o réu sido condenado por diversos, por sentencas com
trénsito em julgado antes da prdtica do delito objeto deste
feito, deixo para analisar a reincidéncia na préxima fase,
evitando-se o bis in idem. Conduta social: sem elementos
para afericdo. Personalidade: voltada para o crime. Motivos:
injustificaveis, pois pretendia se safar da prisdo, passando-se
por primdrio. Circunstancias: ndo hé circunstancias dignas
de nota. Consequéncias: de pouca proporcdo, pois a farsa
foi descoberta.

Desse modo, fixo-lhe a pena-base em 03 (trés) meses
de detencéo.

2 - Ausentes quaisquer atenuantes, incidindo a agravante da
reincidéncia (art. 61, | do CP), conforme CAC de f. 48/50,
a qual noticia condenagées transitadas em julgado antes da
pratica da infragdo penal objeto deste feito, registrando-se
que o réu possui 07 condenacdes em crimes graves e é rein-
cidente especifico, razéo pela qual aumento a pena-base em
22 (vinte e dois) dias de detencéo.

3 - Causas de diminuicdo e aumento de pena: inexistem.
Dessa forma, torno a pena privativa de liberdade em 03 (trés)
meses e 22 (vinte e dois) dias de detencdo.

Cumeprird o sentenciado a pena corporal no regime semia-
berto, por se fratar de condenado reincidente, devendo
o mesmo ser recomendado na prisdo onde se encontra,
negando-lhe o direito de recorrer em liberdade (art. 393,1
c/c art. 594 do CPP).

Dessa maneira, considerando a cumulacéo das penas priva-
tivas de liberdade aludidas, por forca do concurso material
(art. 69 do CP), torno a pena privativa de liberdade definitiva
em 03 (trés) anos. 09 (nove) meses e 22 (vinte e dois) dias, na
forma acima definida (recluséo e detencdo), e 14 (quatorze)
dias-multa, & razdo de 1/30 do saldrio-minimo, dada a
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situacdo econdmica do réu retratada nos autos (art. 60 do
CP), nos regimes supra especificados.

Observar-se-d na execucdo da pena o disposto no art. 69 do
CP, parte final, cumprindo-se primeiro a pena de recluséo.

J& o Tribunal de origem entendeu que “adequada é
a preponderéncia da agravante sobre a confisséo espon-
ténea, uma vez que o art. 67 do CP tem redacdo prépria
nesse sentido, servindo de orientag@o a ser seguida pelo
aplicador da lei”.

Todavia, ndo hé& como prosperar o acréscimo da
pena por conta da agravante da reincidéncia, porquanto a
atenuante da confisséo esponténea, por envolver a perso-
nalidade do agente, também é preponderante, devendo
ser compensada com a aludida agravante. E este o enten-
dimento da Sexta Turma desta Corte, como se vé:

Penal. Roubo agravado. Pena. Aplicacdo. Confissdo espon-
ténea. Reincidéncia. Expressées da personalidade do agente.
Compensacéo. Possibilidade.

1. “A atenuante da confissGo esponténea, por envolver a
personalidade do agente, também é preponderante, devendo
ser compensada com a agravante da reincidéncia” (HC -
115.986, Ministra Maria Thereza, DJe de 24.05.2010.) 2.
DecisGo agravada mantida por seus préprios fundamentos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 122.752/DF, Rel. Ministro Celso Limongi
(Desembargador convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado

em 16.11.2010, DJe de 06.12.2010).

Habeas corpus. Arts. 12, caput, e 14 da Lei n. 6.368/1976.
Dosimetria. Circunstancias judiciais desfavordveis.
Personalidade voltada & prética delitiva. Auséncia de dados
concretos. Fundamentacdo inidénea. Antecedentes e rein-
cidéncia. Mais de uma sentenca condenatéria com trén-
sito em julgado. Caracterizacdo de circunstancias judi-
ciais desfavordveis e da reincidéncia. Ndo ocorréncia de
violag@o aos principios do ne bis in idem e da presuncdo
de inocéncia. Inocorréncia. Confisséo esponténea e reinci-
déncia. Compensacéo. Reducédo da pena. Ordem concedida
em parte.

1. Existindo mais de uma condenacdo com trénsito em
julgado, nada impede que deem ensejo a valoracées
distintas, porquanto oriundas de fatos diferentes. Assim, ndo
implica bis in idem a utilizacéo de uma decisGo condenatéria
para caracterizacdo da reincidéncia (agravante genérica do
art. 61 do Cédigo Penal) e da outra na valoracdo desfavo-
ravel dos antecedentes (circunstancia judicial do art. 59 do
Cédigo Penal). Precedentes.

2. A Sexta Turma adotou o entendimento de que deve ser
compensada a atenuante da confissGo esponténea com a
agravante da reincidéncia.

3. Para o reconhecimento negativo da personalidade a fim de
fundamentar o aumento da pena-base, é imprescindivel que
o julgador tenha, nos autos, dados suficientes para chegar a
uma conclus@o fecnicamente sustentdvel. Precedentes.

4. Invidvel a aplicacéo do art. 77, § 2°, do Cédigo Penal,
pois tal beneficio tem como requisito objetivo a condenacdo
& pena de até quatro anos, o que, na espécie — mesmo com
as alteracées feitas —, ndo sucedeu, dadas as vdrias outras
circunsténcias judiciais consideradas desfavordveis.

5. Ordem parcialmente concedida, inclusive de oficio, a fim
de, em relagdo ao crime de tréfico de entorpecentes, redimen-
sionar a pena para oito anos de recluséo e oitenta dias-multa,



e, no tocante ao delito de associac@o para o tréfico, reduzir a
reprimenda para cinco anos de reclus@o.

(HC 112.150/DF, Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador
convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 26.10.2010,
DJe de 22.11.2010).

Habeas corpus. Roubos duplamente circunstanciados (cinco
vezes). Percentual de exasperagdo relativo ao concurso
formal. Vinculacdo ao nimero de infracdes. Elevacdo da
reprimenda a titulo de maus antecedentes e reincidéncia.
Existéncia de condenacées diversas. Possibilidade. Bis in idem.
Inexisténcia. Compensacdo da reincidéncia com confissdo
esponténea. Viabilidade.

1. Na linha da orientagdo perfilhada na Stmula 241 desta
Corte, configura constrangimento ilegal a dupla consideracéo
do mesmo fato, como maus antecedentes e reincidéncia.

2. No caso, os pacientes ostenfavam mais de uma conde-
nagdo. Assim, nada impede que uma sejo utilizada como
maus antecedentes (circunstancia judicial desfavordvel)
e oufra exaspere a reprimenda a ftitulo de reincidéncia
(agravante).

3. “O melhor parémetro para a escolha do acréscimo da
pena (de um sexto até metade), consequente do concurso
formal, é a consideracdo do nimero de fatos (ou seja, de
vitimas, crimes ou resultados)” (DELMANTO, Celso. Cédigo
Penal Comentado. 5. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2000,
p. 132).

4. Na hipétese, considerando serem 5 (cinco) as vitimas de
roubo, é devida a exasperacdo em 1/3 (um terco).

5. Segundo orientacdo prevalente na Sexta Turma desta
Corte, é possivel a compensacdo da agravante da reinci-
déncia com a atenuante da confissGo esponténea.

6. Ordem parcialmente concedida para, compensando a
agravante da reincidéncia com a atenuante da confisséo e
diminuindo a 1/3 (um terco) o acréscimo referente ao concurso
formal, reduzir a pena recaida sobre os ora pacientes, de 9
(nove) anos de recluséo e 37 (irinta e sefe) dias-multa para
6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusdo, mais 20 (vinte)
dias-multa, mantido o regime prisional para o inicio de
cumprimento da expiagdo (HC 75.874/RJ, Rel. Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 05.10.2010, DJe de
25.10.2010).

De outra parte, conforme assentado no julga-
mento do HC n° 150.644/MG, em 28.02.12, de minha
Relatoria, “a Sexta Turma deste Superior Tribunal de
Justica, alinhando-se & posicéo adotada pelo Supremo
Tribunal Federal, firmou a compreenséo de que tanto a
conduta de utilizar documento falso como a de atribuir-se
falsa identidade, para ocultar a condicdo de foragido ou
os anfecedentes criminais caracterizam, respectivamente,
o crime do art. 304 e do art. 307 do Cédigo Penal, sendo
inaplicével a tese de autodefesa”.

Assim, com relacdo ao delito de porte de arma,
mantida a pena-base de 3 anos de reclusdo e 12
dias-multa, ante a compensacéo da atenuante com a
agravante, fica a sancdo definitivamente estabelecida
nesse patamar. Preserva-se, ainda, a pena de 3 meses
e 22 dias de detencéo para o crime de falsa identidade.

Ante o exposto, concedo parcialmente o habeas
corpus para, nos autos da Agéo Penal n® 232927-6/07,
da Comarca de lIpatinga/MG, reduzir a reprimenda
imposta ao paciente, relativamente ao crime descrito no

art. 16, pardgrafo Gnico, IV, da Lei n® 10.826/03, para
3 (trés) anos de recluséo e 12 (doze) dias-multa, mantida
a sancdo de 3 (trés) meses e 22 (vinte e dois) dias de
detencéo pelo crime de falsa identidade.

E como voto.

Certidao

Certifico que a egrégia Sexta Turma, ao apreciar
o processo em epigrafe na sessdo realizada nesta data,
proferiu a seguinte decis@o:

“A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente
a ordem de habeas corpus, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.”

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastido Reis
JUnior e Vasco Della Giustina (Desembargador convo-
cado do TJRS) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza
de Assis Moura.

Brasilia, 15 de marco de 2012. - Eliseu Augusto
Nunes de Santana - Secretdrio.

(Publicado no DJe de 02.04.2012.)
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